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A reviravolta política imposta aos países da Europa Central,
depois da Segunda Guerra Mundial, trouxe naturalm~nte importantes
mudanças em seus sistemas legais. No que diz respeito à esfera do
Direito Público, não poderia ter sido diferente. Porém, qual foi o im-
pacto dos desenvolvimentos estruturais dêsses Estados nos respectivos
direitos privados, e, particularmente,no direito contratual?(I)
Pode ser observado prontamente que a área de assuntos, na
qual os indivíduos podem contratar, é muito mais restrita nesses
países do que nos sistemas iurídicos tràdicionais. Os assim chamados
Estados Socialistas, que estão "em caminho para o comunismo", in-
troduziram, como uma das primeiras reformas de suas estruturas
econômicas, o princípio da propriedade estatal da maioria. dos meios
de produção e das emprêsas econômicas. (2) A vida industrial e co-
mercial do país, assim como as relações entre as emprêséis.estatais
ou "organizações socialistas", é baseada na planificação econômica. e)
Em tal situação, pouco resta para relações comerciais de importância
entre pessoasnaturaisou jurídicasde Direito Privado. (4)
------------
* (Traduçãodo inglês pelo Auxiliar de EnsinoSANSÃO JOS~ lOUREIRO. Conferênciapro-
nunciadana Faculdadede Direitoda UniversidadeFederaldo Paraná.)
(O autor expressasua gratidãoao ProfessorRUDOlF B. SCHLESINGERda Faculdadede Di.
reito da Universidadede ComeU,por suasvaliosassugestõessôbre o esbôçodêst'eestudo.)
1. Uma parte dêste estudo é baseadana introduçãoao Direito Contratualpolonês, prepa-
rada pelo autorparaa sessãodo Outõnode 1961do Projetode PrincípiosGeraisda Fa-
culdade de Direito de ComeU, e, publicada,com algumasmodificaçõesno 11 Am. J.
Comp. L. 348 (1962).O vocábulo"socialista"é usadonesteartigo alternativamentecom
a expressão"comunista",e diz respeitoaos paísesde economia.planificada. .
2. Os mais importantessetoresda economiada Polônia foram nacionalizadospela lei de
3 de janeirode 1946,Dz. U. de 5 de fevereirode 1946,n.o 4, poz. 17, com correções.
3. A planificaçãoeconômicafoi introduzidapelo Decretode 1.° de outubrode 1947,Dz. U.
n.o 64, poz. 374 (1947);e o artigo 3.0 da Constituiçãode 1952dispôsque a República
"organizaráuma economiaplanificadaà base de emprêsasde propriedadesocial". Para
algunsproblemasde tal sistema,ver, por exemplo,POUNDSe SPULBER,Eds.,Recursose
Planejamentona Europa Oriental (1957).
4. Na Polônia,desde1948,a indústriafoi nacionalizada,em 94%. SZWEICER,les Nationalisa.
tions en Pologne, em 14 Travauxet Recherches.de l'lnstitut de Droit Comparéde l'Uni.
versitéde Paris, Les Nationalisationsen Franceet à l'Étranger(1958)213, 241.
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Apesar de todosos paísescomunistastereminspiraçãoideol6.
gica comum,e de o sistemaeconômicoda UniãoSoviéticaexercer
forte influênciaem todos os outros,não há um padrão uniforme
em suasestruturaseconômicas.Na verdade,as diferençassão pro-
nunciadas.A situaçãona Polôniae na Iugosláviaé maissemelhante
à dos sistemaseconômicostradicionais,do que de outros Estados
comunistas.Assim, em contrárioa muitosoutrospaísescomunistas,
as terras destinadas.a uso agrícolaou pecuário,na Polônia, per-
maneceram,de modo geral, em mãosde particulares(emboraas
fazendasmaiorestenhamdesaparecido),sendodeixadaalgumaliber-
dadeaosproprietáriosrurais.(5) Naturalmente,êstesdevemvender
a maior partedos produtosagrícolasao Estado.Emboraem teoria
tais fornecimentosejamfeitossegundoos contratoscelebradosentre
o Estadoe os produtores,na realidadeo sistemaaproxima-sede uma
espéciede tributo. O restantepode ser"usado pelo agricultorou
vendidono mercadolivre,sujeito- em muitascircunstâncias- à re-
gulamentaçãode preçosdeterminadapelo Estado.Não obstante,em
tais situaçõesas relaçõesco.ntratuaisentre as partessão mais ou
menossimilaresàsexistentesnossistemasjurídicostradicionais.Além
disso,o artesanatoe algumasemprêsasindustriaisde pequenoporte
- embora grandementeassoberbadascom os impostos- foram
deixadosemmãosdeparticulares. "
Tambémno setorsocializado,o DireitoPolonêsfala de contra-
tos, significandocontratosentreemprêsasestatais.Seriamtais con-
tratos, entretanto,comparáveisaos acôrdosde vontade,geradores
de obrigações,no sentidotradicional?É claro,que "tal problemanão
podeserdeterminadoporrótulos".(6) '.
Na Polôniade hoje, três espéciesde partespodemfigurar nos
contratos:pessoasnaturais,cooperativase'emprêsas.estatais.Sujeitas
a alguns importantesrequisitosa seremdiscutidosmais adiante,as
obrigaçõescontratuaisentre os membrosdo primeirogrupO não
diferem daquelasrealizadasnos sistemasjurídicostradicionais.Por
outro lado,os contratosavençadosentreunidadeseconômicasocia-
lizadasformamumnôvoinstitutojurídico.Alémdêssesdoisextremos,
------------
5. SIEKANOWICZ, "A Terra e o Camponêsna Polônia", em 2 GSOVSKI e GRZYBOWSKI,
Governinent,Law and Courts in the SovietUnion and EasternEurope,(O Govêrno,o Di-
reito e os Tribunaisna União Soviéticae na EuropaOriental) (1959) 1809. Em 1956,
78,8% das terrasaráveisestavamlias mãosde fazendeirosindividuais,8;6% pertenciam
a fazendascoletivas,'e 12,6%'constituíamfazendasgovernamentais:Id., 1843.'
6. SCHELESINGER,The CotnmonCore'of LegalSystetns(TarefasComunsdos Sistemaslegais)
-An EmergingSubjectof ComparativeStudy (Um Assunto Emergenteem Direito Com-
parado, em' XXth Century Comparativeand COnflictsLaw - Legal Essays in Honor of
HESSEL E. YNTEMA, (1961)65, 69. O autor continua:"O fato.de que duas instituições
sejam ambas rotuladas de "contratos" não as' faz 'comparáveis. Nem' é a comparação
assegurada por similaridades superficiais de normas 'positivas'ou de outros elementos ins-
titucionais". E' conêlui: "Em têrmos funcionais; a comparação de um co-ntrato livre e de
um contrato entre emprêsas estatais, que 'obedecem à planificação, é altamente proble-
mática". '., ,
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há situaçõesintermediárias:os contratosacordadosentre entidades
socialistasde um lado e pessoasnaturaisou cooperativasde outro.
Muitos dêssespertencemà primeiracategoria.Por exemplo:uma
cooperativacomprasuprimentosa um armazémgovernamental.Al-
guns, todavia,são reguladospor regrasespeciais,desconhecidasnos
sistemasjurídicostradicionais;como,v. g., a "contratação"(contrac..
tation,no original)conformeseráexplicadoabaixo.
Em matériade comércioexterior,o Estado,ou uma de suas
companhias,pode celebrarcontratoscom partes"capitalistas".Em
casostais, é evidenteque as regrascontratuaistradicionaisserão
aplicáveis.Com referênciaao comércioexterior,"CondiçõesGerais
de Fornecimentode Mercadorias"têm sido adotadaspor fôrça de
acôrdosinternacionaisentreos paísescomunistas.É interessantenotar
que estasCondiçõesGerais refletemem largaescalaas regrastra-
dicionaisdo direitocontratual.
Nas observaçõesque se seguem,a respeitodas obrigaçõescon-
tratuaisna Polônia,os contratostradicionaiserãodiscutidosprimeiro.
Os "contratos"entreunidadeseconômicasocializadaserãoenfren-
tados após.Seguir-se-ábreve discussãodos contratosinternacionais
abrangidospelas"CondiçõesGeraisparao Fornecimentode Merca-
dorias".
ContratosTradicionais
As obrigaçõesderivadasde contrato,no modernoEstadoPolonês
estiveramsob a égide do Códigode.Obrigaçõesde 27 de outubro
de 1933,pôstoem vigor a 1.° de julho de 1934et suplementado
pelo Código Comercialde 27 de junho de 1934,com vigênciano
mesmoano.(8) Estasleispolonesas,resultadode muitosanosde árduo
trabalhoe de cuidadosaelaboração,foramrecebidasfavoràvelmente
no mundointeiro.Eiso queo grandejuristafrancêsHENRICAPITANT
disse,no seu prefácioà traduçãofrancesado Códigode Obrigações:
liAs qualidadesde métodoe de elaboraçãosão inegáveise
salientesmesmoà primeiravista... Por causa de sua
precisão,suaclarezae a concisãode seusartigos,o Código
Polonêsé muito mais afim db Código Suíço do que do
Alemão. Evitou a casuísticapesadae desagradável...
Acreditamosque o trabalhoserá completamentebem su-
cedido".(1°)
------------
7. Dz. U.R.P. de 28 de outubrode 1933,n.O82, Poz.598.
. 8. Dz U.R.P. de 30 de junho de 1934,n.o 57, poz. 502, emendado.
9. Para detalhesa respeitodo trabalhode ccdificaçãodo DireitoPclonês, ver NAGóRSKI,
"Codificaçãodo Direito Civil na Polônia, em Estudosde Direito Polonês.e Comparado"
(1918-1939),(Londres,1945).
10. NAGóRSKI, "Projeto de umNôvo CódigoCivil paraa Polônia",em 1, Estudosda Asso-
ciaçãodos AdvogadosPolcnesesExiladosnos EstadosUnidos" (1956),51, 52-53.
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As relaçõesentre o CódigoComerciale o Códigode Obrigações
foramdisciplinadaspelasseguintesdisposiçõesdo CódigoComercial:
Art. 498 § 1. Os atosjurídicosde um comerciant.erque digam
respeitoao funcionamentode sua emprêsa,são
atosde comércio.
Art. 499. Se um ato jurídicoé comercialpara uma das
partesras regrasde DireitoComercialsão apli-
cáveisa ambasas partes,salvodisposiçãoem
contrário.
Após a SegundaGuerraMundialrambosos Códigospermane-
ceramem vigor, comexceçãode algumasdisposiçõesque foram re-
vogadas,mastiveramde ser aplicadasà luz de uma nova lei, os
"PrincípiosGeraisde DireitoCivil", decretadosprimeiramentea 12
de novembro de 1946 CI), e, em nova versão, a 18 de julho de
1950. ('2) Esta lei revogou e modificoumuitosartigosdo Códigode
Obrigaçõesnasuapart.egerale apenasrefundiualgunsoutros.
Estalei e o Código foramas fontesprimaciaisdo DireitoCon-
tratualna Polôniaaté 1965,duranteos esforçospara a codificação
do Direito. C3) Um projeto de Código Civil preparadopelo Ministério
da Justiça em 1947-1948não teveconseqüências.À luz de comen-
táriosde um dos teóricosdo Dir.eitoSocialista,a razãodo fracasso
foi o fato de o projetotentarmelhoraro velho sistemade Direito
em vez de estabelecernôvo, em conformidadecom as condições
modificadasda estruturapolíticae socialdo Estado('4),e utilizar
padrõessoviéticoscomomodêloparaevitarcustosasexperiências.C5)
Em27 de setembrode 1950,decidiuo Presidiumdo Govêrnoatribuir
novamenteao Ministroda Justiçao encargo,juntamentecomo da
preparaçãode um nôvo CódigoPenal.Umacomissãoincumbidado
anteprojetofoi nomeadapelo Ministro,que se reservoua presidên-
------------
11. Dz. U. N.O 67, poz. 369.
12. Dz. U. de 22 de julho de 1950,N.o 34, poz. 311.
13. Para a apresentação do problema por um juiz da Côrte Suprema da Polônia ver
BACHRACH, "Problemas de legislaçã:J e Codificação na Polônia", 4 N. S., O Direito a
Serviço da Paz (1965) 85. Para êle, os problemas "diretamente relevantes" para a legis-
lação e a codificação são fIas formas da luta de classes". As considerações importantes
para a política legislativa foram as seguintes: "Depois da derrota de grupos isolados
de rebeldes, tivemos que enfrentar a resistência e opssição ativas da classe burguesa,
mais particularmente dos grandes proprietários de terras no campo e de pequena
burguesia nas cidades, a qual, indubitàve!mente menos vital, foi, não obstante, amarga
e perigosa. O ataque lançado pela classe inimiga foi mais agudamente sentido nos
locais onde o resultado de nossa política tinha sido mais fraco". (86). A preocupação de
expressar através do Direito a vontade e os interêsses do povo trabalhador é demons-
trativo, precisamente na busca de métodos jurídicos convenientes e na forma que êles
assumam (ad. 88). Ver também WASllKOWSKA, Zadania Komisji Kodufikacyinej, (Tarefas
a serem enfrentadas pela Comissão de Codificação), 12 Pánstwo i Prawo n.o 1 (1957).
O autor salienta que a idéia principal da codificação do Direito Polonês é a "democra-
tização socialista" do Direito.
14. WOlTER, Prawo Cywilne, Czesc Ogólna (Direito Civil, Parte Geral) (1955) 46-47, 2. ed.
(1963) item 41.
13. Id. ad 48. Esta observação foi omitida na 2.a ed.
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da. O projeto ficou pronto em 1954. Seguiram-seas discussões
nas revistasjurídicase duranteuma reuniãoespecialde juristasr
organizadapela AcademiaPolonesade Ciênciase pelo Ministério
da Justiçarde 8 a 10 de dezembrode 1954rcujosanaisforam pu-
blicados.C6)
Durantetrêsdiasdedebateshouvesetesessõesr dasquaisduas
foramdevotadÇJsao Direitode Obrigações;umatratoudo problema
do cumprimentodecontratose responsabilidadepelo inadimplemento;
outrade,algumasquestõesreferentesà comprae venda(Iawof sales
no original).
O princípiotradicionalmentefundamentaldo Direitode Obri-
gaçõesro da liberdadede contratarrfoi omitidodo Projetode Código
de 1954. Não se fêz sequera mençãode que um contratoé um
acôrdode cumprimentobrigatórioentreas partes.Umaobrigação,
consoanteo Projetode Código, é um direito do credorde exigir
algumaprestaçãopor partedo devedor.O princípiotradicionalfôra
preservado,com algumaslimitaçõesrno projetode 1948rart. 579,
que diz o seguinte: .
Dentrodos limitesestabelecidospela lei e, em particularr
pelasdisposiçõessôbre planificaçãoeconômicara entrada
em vigor e o conteúdodas obrigaçõescontratuaisestão
sujeitosà livrevontadedaspartes.C7)
O projetode 1954nãotinhadispositivosemelhante.A omissão
foi salientadae criticadadurantea discussãode 9 de dezembrode
1954.O Prof.CZACHÓRSKIC8) disseemseutrabalho:
IIPareceque o proietovai longe demaise evita mesmoa
maiscautelosae genéricareferênciaao efeito da vontade
na criação,no conteúdoe no cumprimentode obrigações,
dentrodos limitesestabelecidospelosprincípiosindisponí-
veis da lei (iuscogens)er particularmenterpelas regrasda
planificaçãoeconômica.O projetoincluiapenasváriaslimi-
taçõese modificaçõesdo princípioda IIliberdadede con-
tratarllro qual não estáclaramenteenunciado.As limita-
çõesdizem respeito,principalmenterao intercâmbioentre
entidadesde umaeconomiasocializada.
A falta de uma disposiçãogeralr fixando o princípioda
IIliberdadede contratarll,pareceparticularmenteinfundada
------------
16. Materjaly Dyskusyjneod Proiektu KodeksuCywilnego Polskiei Rzeczypospolitejludowej
(Material de Discussãopara o Projeto do Código Civil da República do Povo da
Polônia),1955.
17. Materjaly,supran. 23, item184.,
18. Antigo Diretor da Faculdadede Direito; Vice-Presidenteda Universidadede Varsóvia.
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no que diz respeitoàs relaçõesentrepessoasnaturais.Em
minhaopinião/ não deveriaser dada grande importância
a êsse princípio.Entretanto/somenteêste princípiopode
justificara existência... de (alguns)contratos. . .11C9)
O Projetode Código de 1954 sofreu críticase não foi tido
comosatisfatório.Em muitospontos/a críticainclinou-seem direção
opostaà do Prof. CZACHÓRSKI.Foi manifestada opiniãode que o
projetoem sua substâncianão se apartouna medidasuficienteda
mentalidadetradicionale não levouem consideração nôvo modo
de vida socialista;e a SupremaCôrteda Polôniarecusou-sea con-
ceder muita importânciaàs regras estabelecidaspelo Projeto. A
Côrteafirmouque o Projetoera meramentea expressãode opiniões
da comissão/que o prepararacomoo melhormétodode regularas
instituiçõesjurídicasda maneiramaisconformecomos funçJamentos
sociais/econômicose políticosdo presentesistemade govêrno/e
acrescentouque não haviarazãoparaacreditar-seque soluçõescon-
tráriasao Projeto/fundamentadasnas normaslegais presentemente
aplicáveis,taiscomoo Códigode Obrigações/contrariassemos prin-
cípiosdo sistemadegovêrnoe os propósitosda RepúblicaPopular.eO)
O trabalhorelacionadocomo Códigocontinuou.Foramapresen-
tadascêrcade trezentasemendasao Projeto.(21) Um nôvoProjeto
foi publicadoem 1955/masnãofoi convertidoemlei. Novacomissão
de codificaçãofoi criadapelo decretode 23 de agôstode 1956,
compostade militantesdas lides forensese de teóricos.(22)
Emoutubrode 1956/GOMULKAtomouo contrôledo Govêrno/
e a marévirou contrao "estalinismo",masêsteacontecimentonão
exerceumuita influênciana moldagemdas regrasdo DireitoCon-
tratual.É de notar-se,entretanto/que o ProL WASILKOWSKI/Presi-
denteda Comissãode Codificação/publicouum artigo sôbre /lPro-
blemasda Codificação/l(23),noqual salientouquedeveriamserfeitas
modificaçõesno conteúdodo DireitoCivil/ Criminale ProcessualPo-
lonês,tantoquantoasnecessidadesda construçãosocialistaexigissem/
masque tôdasas mudançasformaisdeveriamser feitascomgrande
cautela/de modoa conservartodosos benefíciosdas leisexistentes
------------
19. Nos númerosde 1960e 1961de algumasrevistasjurídicaspolonesas,os Profs. NUCZ-
KOWSKI, WOLTER,JODlOWSKI e GWIAZDORMORSKItravaramuma discussãoa respeito
da liberdadede contratar.O últim:>asseverouque a liberdadeno sentidotradicionalnão
mais existe na Polônia, a despeitodo fato de o art. 55 do Código de Obrigações,pro-
clamando-a,ainda não ter sido ab-rogado.
20. Decisãoda Côrte Supremade 25 de maio de 1955,4 Cr. 516/55, O. S. N. 3/56/70;
SWIECICKI, ed., Prawo Cywilne z orzecznictwem,literaturai przepisamizwiazkowymi
(DireitoCivil, comJurisprudência,Doutrinae legislaçãoEspecial),v. I, (1958)15.
21. BACHRACH,op. citosupran. 13,ad 92.
22. GROSS, AlteraçõesRecentesno Direito e na OrganizaçãoJudicial da Polônia, 4, Direito
ao Serviçoda Paz, n. 2 (1957)11O, 112.
23. In Prawo i Zycie(Direitoe Vida) n. 19(1958).
- -- - -- -
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e da jurisprudênciaondeaindaparecessemde valor. e4) Paraalguns
ramos do Direito, as transformaçõesde 1956 tiveram marcadasigni-
ficação.(25)
Um nôvo Projetofoi publicadoem 1960eÓ)e aceito,em pri~
meiradiscussão,pela Comissãoemboranão representassea palavra
final de seusdozemembros.O prefáciosalientaque a discussãopú-
blicado projetofoi recomendada,antesda redaçãofinal do texto.
Como no Projetode 1954,não houveno de 1960dispositivosôbre
a liberdadede contratar.Novos projetoforam publicadosem 1961
e 1962;finalmente,um nôvo Código foi aprovadoem 23 de abril
de 1964e7) e entrouemvigora 1.0de janeirode 1965,ab~rogado$
o Códigode Obrigaçõese o CódigoComercial.
Muitas normasdo Direito Contratual,editadaspelo Código,
não se afastamde padrõesbem estabelecidosdo mundodo Direito
Codificadoe do DireitoPolonêsde pré-guerra.Seguindotendência
freqüente,uma "Parte Geral" precedeas outraspartesdo Código.
No campodos contratos,a metodologiaseguidanão pareceser a
melhor.Assim, muitosdos dispositivossôbrecontratos(e em parti-
cular sôbrea formaçãodos contratos- arts.66-81)são encontrados
no Capítulo IV (relacionadocom os "negóciosjurídicos")da Parte
Geral, porém,algunsoutrossão colocadosna TerceiraParte:Obri-
gações(e em particular,no Capítulo111:PrincípiosGeraisdas Obri-
gaçõesContratuais- arts.384-396).
O Códigonão definecontrato,nemobrigação.Entretantoreafir-
mao direitopré-existenteao enfatizara vontadedas partes.Assim,
quandoaspartesnegociam,o contratosó seconsumaquandoo acôrdo
é alcançadoemtodosos pontosqueestãosendodiscutidos.e8) E, na
interpretaçãode contratos,a "vontadecomumdas partese o objeto
------------
24. Nota, Revista "Direito e Vida" (Prawo i Zycie)1958,6 Rev. Contemp. L. (1959)156, 158.
25. Particularmente sôbre a reorganização dos tribunais (lei de 27 de maio de 1957).
" . .. Alterações foram impostas pela vívida evolução que introduziu em nosso sistema
judicial um clima inteiramente nôvo, correspondendo ao conteúdo progressista das modi-
ficaçõesque cc::meramna Polônia em outubro de 1956. E êsse nôvo clima encontra
expressãono respeitodevotadoà independênciado Judiciário, e a firme determinação,
da iustiça,na observânciado estritoprocessotraçadoem lei". GROSS,op. citono n. 22,
ad 114.A advocaciafoi reorganizadapela lei de 19 de novembrode 1956. Id. ad 115.
26. Recentes esforços dos poloneses, visando à codificação, foram favoràvelmente apreciados
pcr a.lgunsjuristas emigrados. Assim, foi salientada a recente tendência de tom"r os tribu-
nais "os principais guardiõesda legalidadee dos direitos privados". (GRZYBOWSKI,
Reforma e Codificação das leis Polonesas,7 Am. J. Comp. L. (1958)393, 398) e que no
.campo do Direito Penal, à vista de experiências mal sucedidas na União Soviética,
"0 pensamentojurídico polonêsvoltou-separa a tradiçãopolonêsa"(ibid.). "As técnicas
legislativas,o retôrno às instituiçõesliberais, e uma estimativarealista das condições
econômicas e sociais do país indicam que o enfoque da Comissão será cauteloso e livre
de antecipação doutrinária do futuro, em têrmos de disposições legais designadas para
uma estruturasocial ainda inexistente.Conseqüentemente,a ênfase nos requisitospro-
fissionais dos membrcsda profissão jurídica, quer no Judiciário, quer na advocacia"
, Id. ad 401.
27. Dz. U. de 18 de maio de 1964, n.O 16. poz. 93.
28. Art. 72.
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do contrato"devemprevalecersôbresuasdisposiçõesliterais.e9) A
CôrteSupremada Polôniadecidiu(quandoestavaemvigoro art.108
do Códigode Obrigações,predecessorda disposiçãosuprado Código
Civil), qu.ea mesmaregraé aplicávelàs declaraçõesunilateraisde
vontade;portanto,dever-se-iainvestigara intençãoda parteao fazer
a declaraçãoe o fim quetinhqemmente.(3°)
O Código não contémum princípiogeral da liberdadede con-
tratar.WOLTERdeclarouque o princípioburguêsda liberdadede
contratarserve de instrumentoaos interêssesdo "grande capital",
devendodesaparecerem um sistemade economiaorganizada,onde
a idéia anarquistade livrecompetiçãoé substituídapela planificação
socialista.Nas relaçõesentrepessoasnaturais,tal princípiodeve ser
seriamentelimitado,particularmentede modoa nãopermitirqualquer
exploraçãodo homempelo homem,consoanteo modêlocapitalista.
Naturalmente,a regrausualde que os contratoscontráriosao
Direitosão nulos,foi aceitapelo Código;a relevantedisposiçãoes-
tendea aplicaçãoda regraa ex.emplosemque umaparteprocurasse
elidir a lei.O art.58 § 1.°do Códigodiz o seguinte:
Um negóciojurídico contrárioao Direitoou que objetiva
burlara lei nãoé válido,anão ser que umarelevantedis-
posiçãoadmitaoutro resultado,e, em particular,que as
cláusulassemvalidadede um negóciojurídicosejamsubs-
tituídaspor relevantesdispositivosde lei.
A seçãoseguintedo Código é menosortodoxa.Modeladase-
gundo dispositivossimilaresdo DireitoSoviéticoe reformulandoa
regraestabelecidano art. 41 § 1.° dos PrincípiosGeraisde Direito
Civil de 1950,o art 58 § 2.° do Códigodispõeque "um negócioju-
rídico contrárioaos princípiosda vida socialnão é válido", Isto en-
quadrao DireitoContratualPolonêsno alinhamentoteóricodas De-
mocraciasPopulares.O mesmotêrmo(usadono art. 76 da Consti-
tuição de 1952)é encontradoem inúmerasoutrasdisposiçõesdo
Código.Assim,o art.94 rezao seguinte:
Umacondiçãoimpossívele umacondiçãocontráriaao Di-
reito ou aos princípiosda vida social nulificao negócio
jurídicose é umacondiçãoprévia,e é consideradanão es-
crita se é uma condiçãosubseqüente.
Um dispositivosôbrea interpretaçãode declaraçõesde vontade
tem o mesmoefeito. O art. 107 do Código de Obrigações,do se-------------
29. Art. 65§ 2.
30. CôrteSuprema,decisãode 31 de agôstode 1948,K. C. 315/48.SWIECICKI,op. cito\'1",n. 20,v. 1,pág.130.
31. WOLTER,op.cit.,non. 14págs.301-302(1.aed.)
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guinte teor: "uma declaraçãode vontadedeve ser interpretadade
acôrdocomos requisitosde boa-fée os costumesde atividadeeco-
nômica,sendotomadasem devidacontaas circunstânciasnasquais
foi expressada",foi revogado,e, em seu lugar,o art. 65 § 1.° do
Código dispõe:"uma declaraçãode vontadedeve ser interpretada
de acôrdo ... comos princípiosda vida sociale os costumesesta-
belecidos".(32)
Ainda umavez o art.5.° do Códigodispõequ.e"a ninguémé
permitidofazer uso de um direito de modo a contrariarseu fim
econômico-socialou os princípiosda vida socialna RepúblicaPopu-
lar Polonesa".Um outroprincípiogeral,expressono art. 4.°, repete
a disposiçãodo art. 1.° dos PrincípiosGeraisdo DireitoCivil e diz
o seguinte:"As disposiçõesdo DireitoCivii devemser interpretadase
aplicadasna conformidadedos princípiosdo sistemade govêrnoe
os objetivosda RepúblicaPopularPolonesa".A mesmaidéia é ex-
pressaemdisposiçõesespeciaisdo Código,taiscomoo art.354 § 1.°:
O devedordevecumprira obrigaçãode conformidadecom
sua naturezae de modoa correspondera seusfins econô-
mico-sociaise aosprincípiosque regema vida sociaL....
O nôvopontode vistafoi comentadoda seguintemaneira:"Ape-
sar do fato de que o princípioda liberdadede contratarfoi substan-
cialmentereduzidono sistemasocialistade govêrno,as partesainda
podemdeterminarlivrementeo conteúdodas obrigaçõesdentrode
certoslimites".(33)
Êssesamplosdispositivostornampossívelaos tribunais inter~
pretaras leis e tambémos contratos,comojulgaremapropriado.Os
tribunaisfazemuso freqüentedessasdisposições(34),e, assim,existe
semprea possibilidadede que a intençãodas partesvenha a ser
desprezada,ou de que uma disposiçãolegal específicapossa ser
privadade efeito.
Como exemploda aplicaçãodo art. 1.° dos PrincípiosGerais
do DireitoCivil, análogoao art.4.° do Código,pode ser citadoum
casode 1950.Contràriamenteao que se dá nos paísesda common
law, emcasosde acidentes.do trabalho,ou danoscausados,à saúde
de alguémou à sua capacidadede proverà própriasubsistência,o
Código Polonêsde Obrigaçõesprescreviauma indenizaçãopagável
------------
32. Semelhantemente° art. 56 estabelececomo normaque "um negócio jurídico traz não
somenteaquelasconseqüênciasôbreas quais dispõe,mas,também,aquelasque resultam
d:>Direito, dcs princípios da vida social e dos costumesestabelecidos".
33. CHANOWICZ e GóRSKI, Zobowiazania- Czesz Czczególowa (Obrigações - Parte
Especial(1959)4.
~4. Um resumodas decisõesque aplicaramestasdisposiçõeslegais é dado em SWIECICKI,
cp. cito no n. 20, em LlTWIN, ZasadySpolecznegoWspólzyciaw. OrzecznictwieSadu
Najwyzszego (Os Princípios da Vida Comunitárianas Decisõesda Côrte Suprema),
Nowe Prawo,n.o 12(1953)4.
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em parcelasperiódicas(umapensãoanual,por exemplo)ao invésde
um pagamentoúnico,tarifado(3St masconsentiao tribunal,em
face de razõesrelevantes,autorizaro interessadoa exigir a indeni-
zaçãode umasó vez.(36) Invocando art.1.°dosPrincípiosGerais,
a CôrteSupremarecusou-sea referendaro desejode estabeleceruma
emprêsacomercialcomo IIrazãorelevantellpara concessãode uma
somatotal.A Côrtesalientouque a intençãodo autorera a de esta-
beleceruma emprêsacom baseem princípioscapitalistas,e referin-
do-se à argumentaçãode que se tratavade umaIIrazãorelevantell
continuou:
IIEstaposiçãorelembraidéiasque floresceramno cenário
do velho sistemaeconômico,o sistemacapitalista,à luz
do qual a propriedadedo IIredutoeconômicollde cadaum,
ou de emprêsasdirigidassobos princípiosdo sistemaeco-
nômicocapitalista,foi consideradaa melhorgarantiada
situaçãofinanceirade um indivíduo.Nas novascondições
do sistemagovernamental,no sistemasociale econômico
do EstadoPopular,tal posição,naturalmente,não pode ser
reconhecidacomo direito, e a interpretaçãodo art. 164
§ 1.° do Código de Obrigações,baseadoem idéias rela-
cionadas com o sistema anterior é indefensável ... A fi-
nalidadeda instituiçãoda indenizaçãopor acidentesnão
podesercriaçãode novoscapitalistas.
Na interpretaçãodos arts. 161-166do Código de Obriga-
ções,e, em particular,em conexãocomo art. 196 da lei
de SegurosSociais,istoé, quandoo problemaé relativoà
indenizaçãopor acidentedo trabalho,deve-seter em men-
te, primeiro,que, no sistemade democraciapopular, a
fonte principalde subsistênciapara cadaum deve ser o
trabalhorealizadodentrodos limitesde possibilidadese
capacidadesfísicae intelectualde determinadoindivíduo,e,
segundo,que o EstadoPopularestendesua proteçãoaos
indivíduosinaptosparao trabalho,e, em particular,àque-
les que se incapacitaramem decorrênciade acidente,e
concede-Ihesauxílioll.(37)
Há numerososcasosnosquaiso amplodispositivodo art.3.° dos
PrincípiosGerais(38)(ou o art. 5.° da versãoanterior)foi aplicado------------
35. Art. 161. A mesma norma foi aplicada aos dan-s õtribuídcs aos sobreviventes, por terem
causado uma morte injusta (art. 162). Os artigos correspondentes do nôvo Código são o
444 § 2 e o 446 § 2.
36. O art. 164 § 1 do anterior Código de Obrigações; o art. 447 do Código Civil.
37. Côrte Suprema,decisão de 14 de novembrode 1950,C. 299/50 - Zb. O. 1/52/11,
P. I. P. 8-9/51,436 N. P. 11/51/39,P. Z. S. 8-9/51/93,SWIECICKI, op. citoV. I, p. 16,369.
38. Êstefoi análogoao art. 5.0 do Código Civil, porém,maisrestrito,pois não teve qualquerreferênciaao "fim econômico-social".
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pelaCôrteSupremae pelostribunaisinferior.es;Assim,reconhecendo
que o empregadorao despedirum empregadoa seu serviço,não
tem que apresentarqualquer justificativa,a Côrt.eSuprema,não
obstante,decidiuque tal despedidanão serátida comoválida se a
quebrada relaçãoempregador-empregadonãosatisfizeros fins sociais
da lei qu.eprotegeo empregado,ou os requfsitosda boafé. (39) --
Com efeito, o empregadorpode ser compelidoa manterem-
pregadauma pessoaaindaque não o queira.(4°) O art. 3.° pode,
porém, vir contraos interêssesdo empregado.Assim, apesarde,
por hipótese,um contratode trabalho,por descuidodo empregado.r,
não estar formalmenterescindido,os princípiosda vida social não
permitirãoao empregador.eaverseu salário acumulado,se negli-
genciouem esclarecera situação.(41)
Num outrocaso,envolvendosituaçãotrabalhista,as horase as
obrigaçõesdo empr,egadoforam modificadas.A Côrt~Supremasa-
lientouque o empregadoera IImembrode equiperesponsávelpelo
cumprimentode deveres,a ser.emcumpridospelaemprêsaindustrial
estatal",e continuou: '
"Entretanto,é contrárioaos princípiosde vida social, da
parte do empregado,insistir na letra do contratoe não
levar em consideraçãoas necessidadesvitais da emprêsa
paraa qual trabalha,recusar-sea desempenhar,duranteum
período curto e temporário,deveresplenamenteadequa.
dos às suas qualificações,profissionais,somente porque
êssesdeveresnão são idênticosàquelesestabelecidosno
contrato,e, em particular,porque Ihes falta 6 caráterde
trabalho de direçãoque estava relacionadocom o que
fôra contratadoll.(42) ,
Alguns casos'dizem respeitoao problemado despejo. Nesse
passo,foi decididoque o art. 3.° dos PrincípiosGerais tornou a
validadeda notificaçãode despejode um apartamentosubordinada
à consideraçãodo'efeito do despejona vida do locatárioe sua fa-
mília, levando-lheem contao númeroe a idadede seuscomponen-
tes, etc., ainda que verificados os requisitos legais para'á cess.ação
do contratode locação.(43)O vencimentodo prazo de locaçãodo
prédio utilizado por uma farmácia,e 'o pedido de despejo,numa-----------
39. CôrteSuprema,decisãode 21 de iunho de 1948,C. Prezo114/48,Zb. O. 3/48/61, P.i.P.
9-10/48/147,P. N..9-10/48/305,SWIECICKI, op; citov. I, p. 22-23., '
40. A êsse respeito,o Direito Trabalhistaamericanopode estar de acôrdo,com ° Direito
~~h, " . , ",'"
41. Côrte Suprema,decisão de 16 de outubro de 1953, I.C. 3031/52, P'.U.G..3/54/112,
- SWIECICKI, op. cit., V. I; p. 32. ' , , "
42. Côrte Suprema,decisãode 16 de outubrode 1952,C. 1906/52,N.P'. 7/53/67,P.U.G.
3/53/104,SWIECICKI, op. cit.. v. I, p. 33.' .-' '
43.Côrte Suprema,decisão de 13 de março de 1956, 1 Cr. 197/56, O.S.N.,,4/56/111,
SWIECICKI,op. cit., V. I,p; 37-38. '
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ocasiãoem que na localidadenão hajaoutra loja adequada,é con-
trárioaosprincípiosdavidasocial,prejudicialà sociedade,e nãopode
prevalecer.(44)
Em outro caso,a Côrte Supremaindicouque a ação judicial
contrauma pessoaque estivessena posseda terra e a tivessela-
vrado por muitos anos levantaria,necessàriamente,na própria
origem,um problemada conformidadedo pedidodo autorcom os
princípiosda vida social.Emtal caso,a simplesdeclaraçãode que o
autortem o direitoque postulanão serásuficiente;é necessárioes-
tabelecerque, contràriamenteàs primeirasimpressões,nessecaso
particular,o proprietárionão abusede seu direito.
Entreoutrosexemplosde invocaçãodo art. 3.°, há o caso no
qual a CôrteSupremaafirmouque o interêssesocialna não-demo-
lição de prédiosuma vez edificadosé tão grandeque tem prece-
dênciasôbreo interêsseda pessoaquepedea demolição,mesmoque
a estruturatenhasidoconstruídade má-fé.(46)
De acôrdocom os comentáriosde um dos mais proeminentes
doutrinadoresdá Polôniade hoie,a fórmulada "boa-fé"usadanos
sistemasde direito tradicionais,é muito mais questionáveldo que
as novasdisposiçõesgeraisdas legislaçõescomunistas:
"Na teoria burguesa,as idéias supra são tratadassob o
aspectomoral.Mas, nela, o resultadoé merafraseologia,
comoo aspectocaracterísticoda classeexploradoraem sua
decadênciamoral.E nãopoderiaserde outraforma,porque
o objetivoprincipalda burguesiafoi e é a buscado lucro,
e o dinheiroé a única medidade valor de um homem.
A burguesianãoestabelecentreos homensnenhumoutro
laçoa nãoser um meronegócio,um "pagamentoà vista",
isentode qualquersentimento".(47)
o mesmoautorargumentaque as idéiasde boa-fé,bons cos-
tumes,e os princípiosdo negóciohonesto,"tornampossívelao tri-
bunal, por causado caráterabstratodêssesconceitos,elidir as dis-
posiçõesda próprialei burguesa,quandoa suaaplicaçãofôr desvan-
tajosaparao capitalista.A aplicaçãodos critériossupramencionados
tem lugar, acimade tudo, na avaliaçãodos meiosde realizarobri-
gaçõescontratuais".(48)Êssescritérios"são máscarapara o objetivo
------------
44. Côrte Suprema,decisãode 7 de dezembrode 1949,C. 1675/49,Zb. O. 1/50/22, P.i.P.
1/51/145,SWIECICKI, op. cit., v. I, p. 37-38
45. Côrte Suprema,decisão de 18 de junho de 1954, 1 Cr. 730/54, N. P. 12/54/90,
SWIECICKI, op. cit., v. I, p. 34.
46. Côrte Suprema,decisãode 30 de junho de 1951,C. 704/50,Zb. O. 2/52/45, SWIECICKI,
op. cit., v. I, p. 36.
47. SZER,Prawo'ywilne, 'Iesc Ogólna(DireitoCivil, ParteGeral)(1955)26, citandoMARX
e ENGELS. Na terceira edição, de 1962, os comentáriosdo autor foram refundidos.
48. Ibid. Parao mesmofim WOLTER,op. citoin n. 14, itens61-62.
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diretoe o mutávelespíritodo intercâmbiocapitalista,particularmente
no períodode capitalismomonopolista,cujo objetivoé pugnarpela
obtençãode lucrosos mais elevadospossíveispor intermédioda
exploração,destruindoe arruinandoa maiorparteda populaçãodo
país".(49)
Emcontraposiçãoa essas"fórmulasabstratas",o autorassevera
que a idéiasoviéticados"princípiosde vidasocialistacomum"é "um
conceitoconcreto".(5°)É "baseadoem premissasde moralsocialis-
ta ... Comocategoriaséticasaparecemos conceitosde beme mal,
devere justiça,consciênciae honra,que têmcarátergeral.A aplica-
çãodês~esprincípiosgeraisdecomportamentoencontrasuaexpressão
nos assimchamadosprincípiosde vida comumsocialista,o que quer
dizer,emcostumesocialistas".(51)A contrapartidadessaidéia,no
DireitoPolonês,são os "princípiosda vida social".(52)Não há dife-
rençaentreêssesprincípiose as normasmorais.O reflexodêlesé,
por exemplo,a "prioridadedo int,erêssesocialou a equiparaçãodo
socialaos interêssespessoais".(53)De acôrdocom o autor,o nôvo
enfoque"introduziuumaavaliaçãoobjetivado cuidadorequeridono
intercâmbiosocialista".(54)
E discutindoa presenteregrapolonesada invalidadede alguns
n8góciosjurídicosdiz que, em virtude do art. 41 dos "Princípios
Gerais",as categoriasprincipaisde atos,que se seguem,deveriam
ser consideradasnulas:
"(1) Os atos contráriosaos princípiosdo sistemado go-
vêrno e à estruturaeconômicae social do Estado,tais
como aquêlesque são dirigidoscontraos direitosdo Es-
tado ou propriedad.ecooperativa;contráriosaos princípios
da planificaçãoeconômicaao sistemaeconômicode con-
tabilidade,à "disciplinafinanceira"ou às leis que regula-
mentamos preços.(2) Os atosque violem normaslegais
imperativas,comoaquelasque regulama formados con-
tratos,a capacidadeI,egaldas partes,proibindo-Ihesalguns
atos jurídicos,etc. (3) Os atosque transgridamos propó-
sitos das entidadesde economiaplanificadaestabelecidas
em lei".
Como atos contráriosaos princípiosde vida comunitárianos
EstadosPopulares,enumeraainda aquêlesque fundamentemou-----------
49. SZERidoitem173.
50. Id. item26.
51. Id. item27.
52. Id. item28.
53. Id. item29.
54. Id. item30.
55. Id. item206-208.
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p.ermitamconduta contráriaà "moral socialista",e aquêles cujo obje-
tivo é elidir a lei.
Um outro teóricodo presentesistemaobservaque as fontes
dêssesprincípiossão as "normasmoraisque expressamas convic-
çõesda maioriada sociedade,ou do povo trabalhadordas cidades
e vilas, em sua luta paraconstruiro socialismoe acabarcomos re-
manescentesda estruturacapitalista".(56) Entretanto,os princípios
de vida socialnãodeveriamser identificadoscomregrasmorais,"as
quaistêm um carátergeral,enquantoos princípios. .. sãocaracteri-
zadospelaconcreçãoe a associaçãodêl.escomas formasseparadasde
relaçõessociais".(57) No estabelecimentod s princípios,"o papel
principalé desempenhadopela consciênciade classedos trabalhado-
'res,tendohegemoniana sociedade,e sendoconduzidapor sua van-
guarda- o partido".(58)A "partemaisprogressistada sociedade"é
a principalresponsávelpelo seu surgimento,é, então,adquireuma
fôrça cogente"sem consideraçãoda atitudepassivaou mesmoda
resistênciadaqueleselementos,que continuama representaridéias
retrógradasou claramenteantagônicas- (remanescentesda classeca-
pitalista)".(59)
Contudo,mesmoalgumasaltasautoridadesna Polôniareconhe-
cemque há perigo nessasdisposiçõesgerais.Abrindo as discussões
sôbre o Projeto do Código Civil de 1954, o Ministro da Justiça,
SWIATKOWSKI,expressoua opiniãode que os arts. 1.° e 3.° dos
PrincípiosGeraiscapacitamos tribunaisa evitara aplicaçãode dispo-
siçõeslegaisque se tornaramobsoletas,e declarouque, em decor-
rência;algumasleis ficaramsemefeito,mesmonão tendo sido ex-
pressamenterevogadas.Reconheceuque as decisõesjudiciaisdessa
espéciefreqüentementenão são uniformes,o que conduzà violação
da normalegal, impedeos cidadãosde postularemalgunsde seus
direitose causainjustiças".(6°)
Num artigopublicadoem umarevistajurídicapolonesa,o autor
criticoua atitudede algunstribunaise queixou-sede decisõesque
mostravamum perigo de "nihilismolegalll por uma descuidadae
errôneaaplicaçãodo art.3.° dos PrincípiosGerais.Essaatituderefle-
te-se nas referênciasjudiciaisaos "princípiosde vida social", em
tornarclaroqual o princípioque estáem questão,e sem qualquer
análiseda situaçãofáticado pontode vistados dispositivosde lei
aplicáveis.O autormostroua tendênciaperigosade juízes inexpe-
-----------
56. WOLTER,op.cit.,in n. 14,item63(1.aed.).
57. Ibid.
5B. Id. item64.
59. Ibid.
60. Materjaly,supra,n. 16, item7.
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rientes (61) de substituir tôda a lei pelo art. 3.°, e apelou para um
esfôrço no sentido de tornar mais concreta a idéia dos "princípios de
vida social". (62)
Um outro autor admitiu:
"Infelizmente, é necessário declarar que também na doutrina
socialista há, até agora, a falta de uma análise satisfatória
da forma de normas sociais, que é sugerida pelos princípios
de vida social, a despeito do fato de o papel delas. .. ser
tremendo. .. A falta de estudos teó.ricos resultou em que
os tribunais tiveram que examinar caso por caso, em busca
de soluções, as quais, algumas vêzes - afortunadamente
com pouca freqüência - foram errôneas, levando na ver-
dade ao enfraquecimento da fôrça obrigatória das normas
legais com base em suposta r.epulsa aos princípios de vida
social". (63)
Juristaspoloneses,quevivemno MundoLivre, são bastante con-
tundentes em suas críticas.Citando alguns artigos dos Princípios Ge-
rais e da Constituiçãode 1952, um dêles declara:
"Assim, ambas, a lei e a Constituiçãodemandamuma
interpretaçãopolítica do Direito. Uma lei deveria ser in-
terpretada e aplicada à luzdasdiretrizesdo govêrno
na buscado propósitogeral do Estado Popular".
Isto introduzo conceitode luta de classena aplicaçãodo Direito,
substituindoobjetividadepor preconceito.Dêssemodo grande incer-
tezaé criadae a porta é abertaa umainterpretaçãoe aplicaçãoarbi-
tráriasdasnormaslegais. (64)
Quantoaoconceitode "vidasocialno EstadoPopular",quesubs-
tituiuo de boa-fée sã moral,mas tem uma conotaçãomaisvasta,
o autordeclaraqueêsteconceito"abriua porta"'" ao arbítrio",e
que "êste nôvo métodode formaçãode contratospode ser sempre
usado em detrimentodas verdadeirasintençõesdas partescontra-
tantes".
Um outro autor comenta:
"Êstes princípios abriram caminho para uma "interpretação
------------
61. Vários juízes, n:meados depois da Segunda Guerra Mundial, não tinham qualquer pre-
paração legal adequada.
62. RÓZANSKI, "O Bledachw OrzecznictwieNiektórychSadówPowiatowychPrzy Stosowaniu
art. 3 p.o.p. c." (Sôbre os Erros de Algumas Decisões dos Tribunais de Condado na
Aplicação do art. 3.0 dos Princípios Gerais de Direito Civil), 11-12Nowe Prawo (1956)
138; SWIECICKI, op. citono n. 20, v . I, p. 24.
63. WOLTER, op. cit., no n. 14, item 61 (2.a ed.)
64. SIEKANOWICZ, Os Contratos na Polônia de Após Guerra, 5 Instantâneos (mimeogr.,
libr.of. Congress,1957)493, 494-495,e o Capítulo 46 de GSOVSKI e GRZYBOWSKI,
Govêrno, Direito e Tribunais na União Soviética e na Europa Oriental, v. 11(1959)1307,
1313.
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livre" dessas noções gerais Juízes novos, devidamente
doutrinados, e, do mesmo modo, os antigos, forçados a
seguir a linha do Partido Comunista, estavam, assim, ar-
mados de amplos podêres de interpretação que os habili-
taram a dar um nôvo significado a instituições e noções bá-
sicas como propriedade, contrato, cumprimento de obriga-
ções, boa-fé e remodelá-Ias de acôrdo com os requisitos
da assim chamada "legalidade socialista" ou "norma de
direito socialista".(65)
É interessante notar que, devido à crítica supra, não houve dis-
positivos paralelos aos arts. 1.0 e 3.0 dos Princípios Gerais, no pro-
jeto de 1960. Contudo, o conceito de "princípios da vida social" foi
mencionado em alguns artigos pormenorizados do Projeto. A idéia
reapareceu, em todo o seu alcance, na redação de 1962.
o estudo do presente Direito Contratual Polonês, da mesma
forma que o Direito de outros países comunistas, deveria ser em-
preendido tendo-se em mente o efeito dêsses princípios. A aplicação
dêsses princípios pode ter influência, numa situação fática concreta,
sôbre normas específicas, aparentemente neutras, tais como aquelas
que tratam da oferta e aceitação.
Um outro ponto deve ser estabelecido. Uma quantidade cada vez
menor de leis da pré-guerra está ainda em vigor. A Côrte Suprema
da Polônia deixou claro (66) que elas permaneciam pela vontade do
"legislador popular", são uma parte do sistema legal do "Polônia Po-
pular", e devem ser toleradas, a não ser quando sejam contrárias aos
princípios do sistema de govêrno ou aos propósitos do Estado Popu-
lar. (67)
A questão surge quando se procura saber se e em que extensão
as decisões judiciais de pré-guerra são plenamente invocáveis na
Polônia de hoje. Êste problema foi discutido pela Suprema Côrte
da Polônia, em 1948, e o Plenário estabeleceu a seguinte resolução:
"Considerando que uma distinção deveria ser feita, do
ponto de vista do presente sistema de govêrno, entre essas
decisões judiciais e êsses princípios legais, em vigor no pe-
ríodo compreendido entre as duas guerras, que ainda são
aplicáveis e aquelas e aquêles que já não o são devido à
------------
65. NAGóRSKI, "Projeto de Um Nôvo Código Civil para a Polônia", em Estudos da Associa-
ção Polonêsa de Advogados Exilados nos Estados Unidos, v. I, (1956) 51, 57.
66. Côrte Suprema, decisão de 5 de dezembro de 1950, C. 323/50, 8-9 Panstwo i Prawo
420 (1951); S. N. 30 de junho de 1951,C. 649/50,Zb.O. 2/52/44, 2 Panstwoi Prawo
312 (1952); SWIECICKI, op. cit., v. I, p. 12.
67. Ver o art. 1.0 dos Princí pios Gerais de Direito Civil e o art. 4.0 do atual Código
Civil, supra.
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remodelaçãodo EstadoPolonês,não podendo assimter
influênciasôbre as atuaisdecisõesjudiciaisdos tribunais
polonêses,
O Plenárioda CôrteSupremaresolve:
1) reconhecer que asdecisõesda CôrteSupremae os
princípioslegaisdo períodode entre-guerras(1918-1939),
que são contráriosao presentesistemade govêrno e às
leisemvigor,têmhoje,apenas,umsignificadohistórico;
2) declararque somenteaquêlesprincípioslegaise deci-
sõesjudiciaisdo períodode entre-guerrasmencionado,que
nãocontiveremestacontrariedade,constituemaindaDireito
vigente;
3) confiar a avaliaçãode uma dada decisãojudicialou
princípiolegal e sua classificaçãono primeiroou segundo
ponto da presenteresolução,aos juízes competentesem
cadacaso,ficandoa questãode se saberse estaavaliação
é bem fundada sujeita ao contrôlenormaldos tribunais
superiores".(68)
A despeitodestaresolução,tantoos tribunaiscomoos autores,
relutambastanteem citarqualquerdecisãojudicialpolonesade pré-
-guerra.
Com as reservasacima,as normaslegaisconcernentesa contra-
tos entreindivíduos,emvigor na Polônia,sãocomparáveisàs normas
correspondentesnos sistemaslegais tradicionais.Muito emborao
princípioda liberdadede contratarnãosejaexpressamentereconhe-
cido, será permitidoàs partesregularas relaçõesentresi substan-
cialmentede acôrdocomsuasvontades,tantoquantoo Estadonão
estiverinteressadono objetodo acôrdo.
ContratosEntreUnidadesEconômicasSocializadas.
É concebívelregulartôda a vida econômicade um país e as
relaçõesentresuasemprêsasindustriaise comerciaispor umconjunto
de decretose determinaçõ~sgovernamentais,emqualquermargem
paranegociaçõesentreas entidadesenvolvidas.Na realidade,tal sis.,
temajá foi tentadona Rússia,nãotendo,porém,funcionado.Mesmo
os teóricosda economiaplanificadaadmitemque o sistemajamais
foi executadode umaformapura,pois "êle falha à luz da impossi-------------
68. SessãoPlenáriada Côrte Supremade 25 de novembrode 1948- Panstwoi Prawo 210
(1949),12 DemokratyclnyPrleglad PrawniclY 58 - (1948),3.4 Pr18gladNotarjalny 184
(1949),4 PrzegladUstawodwstwaGospodarczego84 (1949),SWIECICKI, op. cit., em n,
20, v. I, p. 11-12.
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bilidadedeeliminara influênciadaleidevalôres".(69)Poroutrolado,
o sistemaeconômicoda Iugosláviaé baseadonummercadorazoàvel-
mentelivre;a diferençaentreum sistema"capitalista"e êstetipo de
regimesocialistajaz principalmentena naturezada propriedadedas
emprêsas.(7°) O tipomÇliscomumdesistemasocialistaé aquêleno
qual a vida econômicado país é baseadaem curiosoconjuntode
normas- umamisturade DireitoAdministrativoe de DireitoContra-
tual, o primeiroprevalecendonas relaçõesentreas emprêsassocia-
listas e as repartiçõescoordenadorasdo Estado,ao passo que o
outro (istoé, o DireitoContratual)governaas relaçõesdas entidades
interse.(71) Contudo,comoserávisto,êsseDireitoContratualtem
um saborespecial,desconhecidodos sistemaslegaistradicionais.
A aplicaçãode tôdas as normasgerais de Direito Contratual
aos contratosde emprêsasde propriedadedo govêrnoé dificilmente
concebível.Na verdade,mesmoantesque a totalidadedo Código
de Obrigaçõestivessesido revogada,a aplicabilidadede suasdispo-
siçõesa "contratosque são criaçãoda economiasocialista"teveque
serenfrentadaà luz do . art. 1.° dos PrincípiosGeraisde Direito
Civil, e antesque pudesseminspirarconfiança,umainvestigaçãoteve
queserfeitaacadapassoparasesabersedeveriamterefeito.(72)
. Na Polônia,comoemoutrospaísescomunistas,normasespeciais
têm sido decretadasquantoaoscontratosentreunidadeseconômicas
socializadase quantoaométododedirimirdisputasquepossamsurgir
entre elas. Procurandochegara conclusõesquantoàs similaridades
e dissimilaridadesentreêsseconjuntode normase o DireitoCon-
tratuiJl dos países não-comunistas,devemosprocedercom cautela.
A comparaçãolimitadaa certasnormasespecíficaspode revelarque
algumasdelassãosemelhantes;umarelaçãode DireitoCivil podeser
reconhecidacomo existenteentre "organizaçõesocialistas"ou em-
prêsas,"mesmose umadelas,não desejandocelebrarcontratocom
outra, foi compelidaa assimagir pela decisãode umacomissãode
arbitragem"(13);mas,daí nãose segueque as instituiçõesem exame
sejamequivalentes.Nos sistemaslegaistradicionaisnão há economia
plarilficada;avida econômicada naçãoassenta,em geral, na inicia-
tivâ privada.Naturalmente,pode havercontratoscomo Estado;po-
rém,os princípiosgerais do Direito Contratualser-Ihe-ãoaplicá-
veis.(14) "O DireitoContratual,comoo Ocidenteo conhece,é um
---~ ~---
69. BUCZKOWSKI,ZagadnieniaPrawo "Modelu" GospodarskiSocjalistycznej(Problemaslegais
de EcónomiaSocialista"Modêlo"), 13 Panstwoi Prawo, v. I (1958)786, 790.
70. Ibid.
71. IbiC!.
72. CôrteSuprema,decisãode 25 de maiode 1955,Cr. 516/55,O.S.N. 3/56/70; SWIECICKI,
op. citono n. 20, V. I, p. 14.
73. MIHAl Y, O Papel das Instituiçõesde Direito Civil na Direçãode EconomiasComunistas;
A ExperiênciaHúngara,8 Am. J. CampoL. (1959)310,311.
74. Contudo, algumasnormasespecíficasaplicáveisaos detalhesda transaçãopodem ser
diferentesdaquelasprevalecentesem outros contratos.
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instrumento da sociedade liberal e de uma economia de mercado
livre". (15)
o próprio fato de que nos paísescomuriistashá um ramoespe-
cial do Direitoque tratados contratosde economiaplanificada(mes-
mo que possamestarconsolidadosem.um Código Civil geral),en-
quantooutrasnormassão aplicáveisaos negóciosentreparticulares,
fornecealgumaprova de que é um..nôvo ramo,não tendo contra-
partidano Direitode outrospaíses;abrange'situaçõesque somente
podem surgir nos sistemascomunistas.É claro que, às vêzes, as
normasem vigor em ambasas situaçõespodem ser as mesmas.
Assim, o Código Civil Tchecó",Eslovacode 1950, substituídopelo
nôvo Código de 1964,fala de "responsabilidadessurgidasdo exer-
cício do plano econômicounificado"conformeo dispostono art.
212(2)pelo qual "na falta de outradisposição,as relaçõesjurídicas
que surjamdessamaneiradeverãoser reguladaspor esta lei". Mes-
mo assim,a aplicaçãodas normaspodeser diferente.O maisimpor-
tanteobjeto dos contratosda economiaplanificadaserá executaro
plano,e nãoconceqerefeitoà intençãoe expectativadas partescon-
tratantes(16),as quais serão, usualmente,instrumentodo Estado. (77)
Nos últimosanos,na UniãoSoviéticae em outrospaísescomu-
nistastêm havidofreqüentesdiscussõesôbre se deveriao Código
Civil geral regularapenàsas relaçõesentreos particulares,deixando
todos os problemasrelacionadoscomas emprêsasestataispara ser
objeto de leis espéeiãis,ou se algumasdisposiçõesdo Código Civil
poderiams.eraplicadasa tôdasas espéciesde atosjurídicos.No mó;.
mento,a tendênciaestáfixadana últimadireção.
Emjulhode 1960,forampublicadosemMoscou,osprojetosdos
"PrincípiosGeraisde DireitoCivil" e de "ProcessoCivil". Depoisde
discutidose emendados,foramtornadoslei (em8 de dezembrode
1961)pelo SovieteSupr~mo.Os "Princípios",servemcomopontode.' ,
partidapara os códigoscivis e outrasleis nas váriasRepúblicasda
UniãoSoviética,e exercemumaforte influênciano Direitode outros
paísescomunistas.O art. 2.0dos "PrincípiosGeraisde DireitoCivil"
e o .arf.2.0do CódigoCivil Russo,de 11de junhode 1964,dispõem
que, pela legislaçãocivil sãoreguladasas relações:
------------
75. MIHAlY, id., item310.
76. "Mesmo quando há uma similaridadesuperficialde normas,é claro que a funçãosocial
de um contratoentre duas emprêsasestataisexecutorasde um plano, cperandosem re-
ferência ao mercado,é múito"éliferentêdaquela'dê um contrato'numa'sociedade,oride
os ajustesde indivíduos e de grupos oferecemo prinCipalmecanismopara dar efeito
aos próprics desej:s e preferências... Em têrmos funcionais,a comparaçãode um
contrato livre e de um contrato entre emprêsas estatais executoras de uni plano,' é arfa-
menteproblemática".SCHElESINGER,op. cit., supra,n. 6, item69. -
77, "0 Diretor de uma emprêsa,seus líderes e os trabalhoscoletivos(work-collectives,no
original),não são, na verdade,os donosda emprêsa;êles são executoresde planosobri-
gatórios",MIHAl Y, op. citono n. 73, item327. '
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entreo Estado,as cooperativase as organizaçõespú-
blicasumascomasoutrasj
entreos cidadãose o Estado,ascooperativase.asorga-
nizaçõespúblicas;
entreoscidadãosunscomos outros.(8)
o Código Polonêssegueo mesmomodêlo,e tenta mesclaro
DireitoEconômicocomo DireitoCivil Geral.Emsua primeiradisposi.
ção,o Código(19)proclamaqu.e"regulaas relaçõesde DireitoCivil
entreentidadesde economiasocializada,entreindivíduose entreuni.
dades de economiasocializadae indivíduos".Contudo,em muitos
pontosfaz exceçãoàsdisposiçõesgeraise ditanormasespeciaisapli-
cáveisa estasunidades.Taissão,em particular,as disposições ôbre
o "Deverde CelebrarContratosEntreas Unidadesde EconomiaSo-
cializada".(8°) O Códigotornaclaroqueestasnormasespeciaisão
aplicáveisàs "instituiçõese organizaçõesociaisdos trabalhadores,
cujodeverconsisteemexecutara atividadeeconômica"(81),enquanto
- salvodisposiçãoem contrário- as normasdo Código referentes
às pessoasnaturaissão aplicáveisàs pessoasjurídicasque nãosejam
unidadesde economiasocializada.(82) Logoapósestabeleceressas
regras,o Códigodispõequ.eemcasode necessidadeo govêrnopode
regularizaro intercâmbioentre as unidadeseconômicas"de certa
formaem contrárioàs disposiçõesdêsteCódigo".(83) Assim, a an-
terior e a futura legislação,mas os decretosnessecampo,ficaram
ratificadose as normasdo Códigotêm apenasum caráter"subsidiá-. "riO .
O autorde importantee recentetratadosôbre Obrigaçõesco-
mentou:
"Os mais importantes(problemas)dizem respeitoa obri-
gaçõesdas unidadesde economiaplanificada.Os princí~
pios,de acôrdocomos quaisdevemser reguladasessasre-
lações jurídicas,são essencialmentediferentesdos prin-
cípios de obrigaçõesno enfoque do Código de Obriga-
çõescomolegislaçãono períodode pré-guerra,porqueos
fundamentosdas legislaçõesdo tipo socialista,que regu-
lam as relaçõesjurídicasentre as entidadesde economia
------------
78. Disposiçõessimilares são encontradasnos novos Códigos Civis das seguintesRepúblicas
Soviéticas,os quaisentraramem vigor em 1964:Ucrânia,Uzbek, látvia, Kazakh,Turkmene
Tajik.
79. Art. 1.° § 1.°.
80. Art.397-404.
81. Art. 1.° § 2.°.
82. Art. 1.° § 3.°.
83. Art. 2.°.
- --- -----
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planificada,são diferentesdas premissastradicionaisdo
DireitodeObrigaçõesnoperíodocapitalista".(84)
Em 1954,o Ministroda Justiçapolonêsdeclarouque a- insti-
tuição legal socialistadenominada"contratação"(contractationno
original)é umadas principaisformasde executara uniãoeconômica
entre a cidadee o campo,emboraseja desconhecidanos sistemas
legaistradicionais.(85) A mesmaobservaçãoé aplicávela outros
tiposde contratosem economiaplanificada.
A lei básicarelacionadacom êssescontratosfoi o Estatutode
19 de abril de 1950,sôbrecontratosplanificadosem umaeconomia
socializada.(86) A lei foi suplementadapor umaordemexecutiva
do Presidenteda ComissãoEstatalpara a PlanificaçãoEconômica,~e
15de maiode 1953.(87)
Contràriamenteaos princípiosdo tradicionalDireitoContratual,
que não impõema ninguémum deverde ingressarna relaçãocon-
tratual,excetoem rarasoportunidades,o art. 2.° da lei supramen-
cionadaexigiu que as emprêsasestataise aquelascontroladaspelo
Estadoconcluíssemacôrdosplanificadosde maneiraa cumprirem
seusdeveresna execuçãodo planejamentoeconômico.Estadisposi-
ção, compreensívelno sistemade Direitoonde foi legislada,ilustra
bem a principaldiferençaentreos dois camposdo DireitoContra-
tua!.O Presidenteda ComissãoEstatalPara o PlanejamentoEconô-
micoestabeleceuma listadas instituiçõeseconômicasuperioresque
tomampartenosacôrdosgerais(88),enquantoas unidadesinferiores
------------
84. CHANOWICZ, ZOBOWIAZANIA - Czesc Ogól"a (Obrigações - Parte Geral) (1958)4.
O Prof. KATZAROW, em seu artigo sôbre "A Planificaçãocomo Problema Jurídico",
10 Rev. I"t. Dr. Comp. (1958)298, salientouque o planejamentoeconômicoestabeleceu
algumas"novas instituiçõeslegais", e, em particularuma "superfonte" do Direito de
Obrigações,que é o plano econômico.O objetivo dessa "superfonte" é o "desenvolvi.
mentoe a limitaçãoda normade nulidadedo [)ireito Clássico de forma a obter uma
mudança,e não uma anulação,de todos os direitos e obrigaçõesque impedemo desen-
volvimentodo plano" (ítem 309).Êle declaraque o nôvo sistemapoderiatrazer"a subs-
tituição do Direito Contratualpelo Direito Administrativo,e dos contratospor ordens
administrativas".Contudo, êste enfoque não foi adotado. Junto com a nacionalização
e as medidasde socialização,alguma atividadede direito privado foi reservadapara
as emprêsasestatais,as quais têm personalidadeseparadada do Estado. Portanto, o
plano econômicocomo uma "superfonte" do Direito de Obrigações "pode modificar
ou anular relaçõeslegais ou contratuais,mas somentesob a condição(1) que essasre-
laçõessejam contráriasao desenvolvimentodo plano,-e ... somenteduranteo tempo
(2) ... e a umgrau(3) quepareçanecessárioao cumprimentodo plano... Segue-se
que a elevaçãodo plano econômicodo Estadoao nível de fonte de obrigaçõesé uma
nova fase da penetraçãodo Direito Público no campo do Direito Contratual,especial-
mente nas relaçõesentre as emprêsasestatais..." (item 310). Segue-setambém que
"0 plano Econômico... torna-sea fonte do Direito ContratuaI à qual o verdadeiro
Direito Contratual,criado pelas partes contratantes,é subordinado.Tudo o que, em
um contrato,está em desarmoniacom o plano econômico... deve ser retificado ou
declaradonulo" (item 311). Para uma recentee completadiscussãosôbre alguns as-
pectos dos contratosem uma economiaplanificada,ver LOEBER, Planejamentoe Exe-
cuçãode Contratosno Direito Soviético,1964, 111.L. Forum 128.
85. Materialy, supra n. 16, item 6. Para as disposiçõessôbre contrataçãono Código Civil,
ver art.613-626.
86. Dz. U. ".021, poz. 180(1950).
87. Mon. Pol., Ordem28/1953,poz 109.
88. Tais acôrdosgerais ou contratossão preferidosna União Soviéticae em muitos outros
E$tado$de economiaplanificada.Contudo;"a introduçãodo contratogeral não cbteve
muitosucessona Hungria".
MIHALY, op. citono n. 73, item317.
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concluemacôrdosminudenciadosentresi (art. 7). Contratosdiretos,
semacôrdosgerais,são possíveisem algunscasos(art. 10).
A lei estabeleceuexpressamenteque os contratosda economia
planificadaestejamem conformidadecomo planejamentoeconômico
do Estadoe com os interêssesda economianacional(art. 18). Em
casode violaçãodessaexigência,a ComissãoEstatalde Arbitragem
pode modificaros contratos,ou, mesmo,declará-Iosinteiramentesem
validade(art.20).Nenhumadisputarelativaa contratosda economia
planificadaé julgadapelos tribunais.Êlesdevemser submetidosa
arbitragem,de acôrdocomo processolegal.
Algumas das disposiçõesda lei foram incorporadas,com ou
semmodificações,ao Projetode Códigode 1954.Muitasdisposições
da própria lei foram criticadas,e ela foi substituídapelo Decreto
de 16 de maiode 1956,sôbreContratosde FornecimentosEntreas
UnidadesEconômicasSocialistas.(89)É naturalquea novalei tivesse
os mesmosobjetivosque a velha; não tendo introduzidonenhum
afastamentodo enfoquegeral dos contratosem um sistemade eco-
nomia planificada.O art. 1.° do Decretoestabeleceua normade
que as relaçõesentreas unidadeseconômicasocialistasãobaseadas
emcontratos,porém,naturalmente,a obrigaçãode contratare outras,
característicasdaeconomiaplanificada,tiveramde ser mantidas.(9°)
Parece,contudo,que sobo Decreto,asnormasdo Códigode Obriga-
ções foram mais prontamenteaplicadasdo que sob as leis ante-
riores.(91) O Decretofoi suplementadopor umaPortariado Presi-
dente da ComissãoEstatalpara o PlanejamentoEconômico,de 15
de outubrode 1956.(92) Essasnormasnãocontinhamdisposições
que constituíssemuma contrapartidadireta dos arts. 7.° e 10 da
antigalei. Um dos artigosdispôssôbrea possibilidadeda conclusão
de contratospor ordensadministrativas:
Emcasosexcepcionais,baseadosna necessidadeconômica
o Conselhode Ministrospodeautorizaros órgãosde chefia
da administraçãoestatala expedirordensparaque as uni-
dadesde economiasocialistasubordinadasfaçamentregas
a outrasunidadeseconômicasocialistas,semque um con-
trato tenhasido celebradoentre elas. Essasordenscriam
direitose deveresparao recebedore para o fornecedor,
comoseumcontratotivessesidofeitoentreêles.(93)
------------
89. Dz. U. de 30 de maiode 1956,n.o 16,poz. 87.
90. O art. 2.0, § 1.0 diz o que segue "As Unidadesde EconomiaSocialistatêm a obriga-
ção de participarde contratosde fornecimentotendo como objetivo o cumprimentodos
fins planejados".
91. SIEKANOWICZ,op. citono n. 64, item501.
92. Mon. Pol. de 2 de novembrode 1956,n.O98, poz. 1016.
93. Art. 7.°.
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Comointeressanteexemplodosmodosemqueosnegóciosentre
particularesdiferemdaquelesentreorganizaçõesocialistas,podeser
citadaa questãodas obrigaçõesentrevendedorese compradores.
Um dos trabalhoslidos durantea discussãodo Projetode Có-
digo,em 1954,tratoude dispositivosa respeitode venda,e seguiu-se
umanimadointercâmbiodepontosdevista.Deacôrdocomo enfoque
tradicional,"contratodecomprae vendaé aquê!emqueQ vendedor
concordana transferênciada propriedadeparao compradorem vir-
tudede umacontraprestaçãochamadaprêço"(94),enquantoo acôrdo
de transferênciaé um acôrdopor meio da qual o vendedortrans-
fere no momentoa propriedadeao comprador.(95)
Nos paísescomunistastôdasas emprêsasimportantespertencem
ao Estado,e seusbenspertencemao Estado.Istotornadifícil falar-se
em uma transferênciade titularidade.Como pode, aí, haver uma
venda,no sentidotradicional,se ambassão instrumentoda mesma
pessoa(o Estado)e se os contratosde venda não estãosujeitosà
livre vontadedas partes,massão obrigatórios,e se o objeto dêle
não é transferira propriedadedo vendedorparao comprador?Um
comentadordeu estaresposta:
"Êstetipo de comprae venda. .. é apenasuma função
públicaou socialtendo como único propósitoexecutaro
plano econômico.Êstes"contratos"são os tipicamentesub-
metidosao Planoe as partes,que têm a obrigaçãode fa-
zê-Iose sujeitar-sea êles, não têm pràticamentepossibili-
dade de decidir sôbre seu conteúdo.São ditados pelo
plano econômico,por numerososregulamentosadminis-
trativose, finalmente,estabelecidosem detalhescompletos
pelos"contratosmodêlo"preparadose emitidospelasauto-
ridadescompetentes".(96)
Em conexãocom isto, disposiçõesconcernentesao preço de
vendaparecerãointeressantes:
(1) Os preçosestabelecidosno dia da entregaserãoapli-
cáveis;
(2) As partesnão podemestabeleceros preçosde uma
forma contratual,excetoem casosem que forem autori-
zadasaassimagirpelosregulamentosrelativosa preços.(97)
O Projetode Códigode 1954delineoua distinçãoentrevendas,
no sentidotradicional,e as celebradasentreunidadesde economia
----------
94. lei Uniformede Vendas,Seco1(1).Contudo,o momentoda transferênciade título pode
ser diferenteemvários sistemaslegais.
95. Id. Seco1, (2).
96. NAGóRSKI, op. citono n. 65, item75.
97. § 54 do Anexo à Ordem Executivade 15 de oUfl;brode 1956,supra, n. 92.
34 ASPECTOSGERAIS DO DIREITO CONTRATUAL POLONÊS_._-----
planificada.Na primeirasituação,o Projetode Código repetiusubs-
tancialmenteo art.294 do Códigode Obrigações,dispondoque em
umcontratode comprae venda"o vendedorobriga-sea transferirao
compradora propriedadedos bens,e o compradorobriga-sea pagar
o preço".(98)(Grifo do autor.)O art. 294 do Códigode Obrigações
incluíana definiçãoa vendade um direitode propriedade,enquanto
que no Proietode Códigohaviaum artigoseparadosôbreêsteponto
(99),estabelecendonormassôbrea vendade bensaplicáveisà "alie-
naçãode direitos",tendosido omitidaa palavra"propriedade".
Por outro lado,o art. 456 § 2 do Projetode Códigode 1954
dispôsque "por um contratode comprae vendaentreemprêsases-
tataiso vendedorobriga-sea entregaras mercadoriasao comprador
e o compradorobriga-sea pagaro preço".(Grifo do autor.)
A dualidadedasdefiniçõesde vendafoi criticadaCOO) combase
em que a últimadefiniçãorestringiuindevidamenteos deveresdo
vendedore que o velhoenfoquedo Códigode Obrigaçõeseraflexí-
velo suficiente"para ser inteiramenteaplicadonos diferentestipos
de vendasque têm lugar em negóciosjurídicossocialistas".(01)
Foi salientadoque não somentebens,mas,também,váriosdireitos,
comoa propriedadeliteráriaou as marcasregistradase patentesde
invenção,podemserobjetode venda.Mesmose assimfôra,e, mesmo
que os negóciosjurídicosentre emprêsassocializadasfôssemcha-
madosde v,endas,certamenteseriamvendasde particularespécie,
não tendocontrapartidanos sistemaslegaistradicionais.A despeito
de suas peculiaridades,contudo,êssesatos jurídicossão chamados
"comprae venda" nos paísescomunistas,e algumasnormastradi-
cionaisdo contratode comprae vendaIhessão aplicáveis.
O Projetode Códigode 1960retevea dualidadede definição
de comprae vendafixadano Projetode 1954.O art.456 do Projeto
de 1960diz o que se segue:
§ 1. Por um contratode comprae venda o vendedor
obriga-sea transferirao compradora propriedadedos
bens e a entregaros bens ao comprador,e o comprador
obriga-sea receberos bense pagaro preçoao vendedor
§ 2. Nas vendasentreorganizaçÔesestataiso vendedor
obriga-sea entregaros bensao compradore a deixá-Iosà
sua exclusivadisposição,e o compradorobriga-sea rece-
ber os bensea pagaro preçoao vendedor.
------------
98. Art.456,§ 1.
99. Art.468.
100. NOWAKOWSKI,Materialy,supra,n. 16,item289.
101. Id. item288.
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Mas nemtodosos contratosde economiaplanificadasão feitos
entreemprêsasestatais.Algunsdêlestêm comopartes,de um lado,
unidadesde economiasocializada,e, de outro, particulares.Um con-
trato típico, dessa espécieé chamado,seguindo-seestritamenteo
modêlorusso(02), "contratação".(Vide supra.)O objeto dêssecon-
tratoé a vendacompulsóriade produtosagrícolasao Estado.Não é
permitidoao produtorcolocarseusprodutosno mercadolivre.O pro-
dutor pode ser ou um indivíduoou umaunidadeeconômicasociali-
zada.C03)
O texto final do Código Civil não introduziumudançassubs-
tanciais.O t,extodo art.456 do Projetode 1960,renumeradocomo
art. 479 no Projetode 1962,abriga-seno art. 535 do Código,com
apenasumamodificação:as palavras"nasvendasentreorganizações
estatais"foram substituídaspor "nas vendasentre unidadesorgani-
zacionaisestatais".Mais umavez,o capítulosôbrecontratosde eco-
nomiaplanificadaC04) confirma s normaspré-existentes.O Código
permiteao Conselhode Ministrosou a um órgãode chefiada admi-
nistraçãoestatal,agindosob sua autoridade,"estabelecercondições
geraisou padrõesde contratospara uma espésciedefinidade con-
tratosentreunidadeseconômicasocializadase entreessasunidades
e outraspessoas".(1°5)
A análiseminudentedos contratosde economiaplanificadana
Polôniarequerum estudoespecial.Somenteuma pequenapartede
tal estudocobriria pontosque podemser expressosna linguagem
tradicionaldo DireitoContratual.Um sistemadêssescontratosexiste
em todosos paísescomunistas,comvariaçõesdiversas.Não há con-
trapartidanossistemaslegaistradicionais.
As disputasque envolvamcontratosde economiaplanificadaes-
cápamà jurisdiçãodos tribunaisgeraise são submetidosà arbitra-
gem,seguindoo modêloda UniãoSoviética,aceitoemoutrospaíses
comunistas.C06)
CondiçõesGeraisPara a Entregade Bens.
Umafonte adicionaldo DireitoPolonês,e, maisgeralmente,do
DireitoContratualcomunista.,particularmenteno campoda compra
-----------
102. NAGóRSKI, op. citono n. 65, item73.
103. Para uma discussãoem inglês dêssetipo de contratos,ver SIEKANOWICZ, op. citono n.
64, 502-505.
104. Ver supra,n. 80.
105. Art. 384§ 1.
106. Vidê GRODECKI, "ArbitragemEconômicaEstatalna Polônia", 9 Int. Comp. L. Q. (1960)
177. Para a distinçãoentre o procedimentojudicial e arbitraI, ver TYCZKA, Droga Poso
tepowaniaArbitrazowego(O Modo de Arbitragem),Panstwo i Prawo (1955)588. Em
geral, a mais importantefunção da arbitragemem países socialistasé fazer cumprir o
plano econômico.Por arbitragemé possível "modificar ou anular relaçõescontratuêlis
existentes,ou então dar condiçõespara a criaçãode tais relações,em outras palavras,
à perfeiçãode contratosentre as várias emprêsasou entre elas e o pr6prio Estado".
KATZAROV, op. citon. 84, item 313. Ver tambémKUFEl e TYCZKA, PostepowanicArbi.
traziowe(Procedurein Arbitration),1963.
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e venda, é um documentoredigidoem 1957(assinadoem 13 de
dezembro)e aplicávelaoscontratosde comprae vendae concluídos
em 1.°de janeirode 1958,ou após,entrea organizaçãode comércio
exterior dos EstadosMembros do Conselhode .A.judaEconômica
Mútua (COMECON). Oito países de economiaplanificadapartici-
paramdêsseacôrdo,chamado"CondiçõesGeraisPara a Entregade
Bens": Albânia, Bulgária;Tcheco-Eslováquia,RepúblicaDemocrática
Alemã,Hungria,Polônia,RomêniaeU. R.S.S., aderindo,em 1962,a
Mongólia.C07)
As condiçõesgeraisconstituema unificaçãodas normassôbre
comprae venda nos negóciosentre os paísessupramencionados.
Baseiam-sena experiênciaganhaem préviosacôrdosbilateraisentre
os EstadoscomunistasC08) e sãoaplicáveisalvoquandoas partes
acordaremque "devidoà naturezaespecíficados bensej ou a carac-
terísticasespeciaisde entrega,um afastamentode disposiçõesparti-
culares . . . seja exigido". C09)
Igual a projetossimilarespreparadospelo Institutode Roma
Paraa Unificaçãodo DireitoPrivadoe pela Conferênciade Haia, as
CQndiçõesGerais não pretendemsubstituiro Direito Localdos Es-
tados participantes,e são aplicáveissomenteno comércioexterior.
A naturezalegal das CondiçõesGerais não é muito clara. Alguns
autoresde Direitoconsideram-nasum tratadointernacionalmultila-
teralC 10), outros- comosimplesrecomendaçõesC11) porquantonão
foram acordadase devidamenteratificadasem consonânciacom os
processosseguidosnasconvençõesinternacionais.
Seguindoo padãousualcomunista,asCondiçõesGeraisdispõem
que "tôdasas disputasque possamsurgir de ou em conexãocom
o contrato.serãosujeitasa arbitramento,(sendoexcluídaa jurisdição
dos tribuna\sgerais), num tribunal arbitral estabelecidopara tais
disputas no país do réu". Contudo,se as partesconcordarem,a
disputapode ser submetidaa um tribunalarbitralde um "terceiro
País-Membrodo ConselhoParaAjuda EconômicaMútua".C12)
É de se notar"que cadapaís de economiaplanificadatem um
tribunal.permanentede arbitragemparao comércioexterioro qual
é, em váriosaspectos,iguala um tribunaljudiciário.C13)Disposições
------------
107. GRZYBOWSKI, "A Comunidade Socialista de Nações", 57, 59 (1964).
108. BERMAN, liA Unificação das Cláusulas Contratuais no Comércio entre Países Membros
do Conselhopara o Mútuo Auxílio Econômico",7 Int. & L. Q. (1958)659. O texto das
Condições Gerais foi tirado dêsse artigo. Ver também BYSTRICKY e lANDA, liA Uni.
ficaçãodas leis de Venda (Sale) Internacional", 6. Rev. Contemp. L. (1959) 67.
,109. Preâmbulo às Condições Gerais.
:;110. Ex., JAKUBOWSKli liA jednak ius cogens", Handel Zagraniczny 28(1960), citádo por
. . GRZYBOWSKI, supra.
111. .BYSTRICKY e LANDA, id.item 73.
112. § 65.
113. BERMAN,op. citon. 108,ítem664.
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substantivasdas J/CondiçõesGerais" poderiamfàcilmenteser apli-
cadasàstransaçõesentrepaíses"capitalistas".Na verdade,o planeja-
mentoeconômicoe a especializaçãoprevalecemno interiordo grupo
inteirode signatários;porém,istonão se refletenas"Condições".A
situaçãoé mais ou menoscomparávelàquelados sistemasinternos
dêssespaís.es,onde os ministérios,váriascomissõese outrasrepar-
tiçõesde bem desenvolvidoaparelhoburocráticodirigem e contro-
lamtôdaa vida econômicaemcadaestágioe a todoo tempo.
* * *
Em conclusão,deve ser salientadoque no setor privado as
normasdo DireitoContratualPolonêsnão dif.eremsubstancialmente
do Direitode outrostradicionais istemaslegais,comexceçãode al-
gumascláusulasgerais que, se deturpadaspelos tribunais,podem
contrariaros princípiosde outrasdisposiçõeslegais.Contudo,no setor
dos atosjurídicosentreemprêsassocialistas,desenvolveu-seum con-
junto especialde normas.Mesmoque algumasdelas possam,em
têrmos,ser similaresou exatamenteas mesmasdaquelasdo setor
privado (e podem, na verdade,ser incorporadaspor referência),
o conjuntotodo constituium ramo separadode Direito,que fica
fora do Direitodas Obrigações,comseusentidotradicional.Deve-se
duvidar se tal conjuntode normaspode,com proveito,ser compa-
rado com normase princípiosque tradicionalmentegovernamos
acôrdosentreos indivíduos,os quais,sãoo resultadode ajustesno
mercadolivre. Por outro lado, poderiaser interessante útil com-
parar o DireitoContratualreferenteaos atos jurídicosentre as em-
prêsassocialistascom instituiçõesocidentais,nas quais os elemen-
tos de liberdadee de ajustesão limitadosou inexistentes,tais como
contratosresultant.esdo Kontrahierungszwangou talvez com con-
tratosgovernamentaisem algunspaísesdo Ocidente.
Finalmente,pode-semencionarqueo nôvoCódigoCivil da Tche-
co-Eslováquia,de 26 de fevereirode 1964e14), que substituiuo
Código de 1950, não seguiuos padrõescontemporâneos,prevale-
centesnospaísescomunistas.Conquantotenhareguladorelaçõesdos
particularesentre si e dêstescom unidadeseconômicasocialistas,
omitiu-sequanto a todo o campo dos contratoseconômicoscon-
cluídos na execuçãodo plano econômico,separando-sedo enfoque
do Código de 1950.Assim, na Tcheco-Eslováquia,t is contratosnão
são maisconsideradoscomopartedo DireitoCivil.
---------
114. Vide Sb. n.O 19, item40 (1964).
115. O Nôvo Código Civil Tcheco-Eslovacotem sido descritocomo "verdadeiramenterevo-
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